
Manaus, Quinta-feira, 23 de setembro de 2021Nº 2220

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 077/2021-CSMP, datada de
09/07/2021, oriunda do colendo Conselho Superior do Ministério
Público (Procedimento SEI N.º 2021.012061);

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VII, c/c o art. 194, inciso
IV, todos da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA da Promotoria de Justiça da comarca de
Santa Izabel do Rio Negro, em razão da remoção do Exmo. Sr. Dr.
CLAÚDIO FACUNDO DE LIMA, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, para a Promotoria de Justiça da comarca de Nova Olinda do
Norte.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de agosto de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 234/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

AUTORIZAR os Exmos. Srs. Promotores de Justiça Substitutos abaixo
relacionados, a deslocarem-se até esta cidade, no período de
27.09.2021 a 01.10.2021, a fim de participarem do Curso de
Vitaliciamento realizado pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional do Ministério Público - CEAF/MP, com prejuízo de suas
funções, por se tratar de módulo com atuação prática, com participação
nas Sessões Plenárias do Tribunal do Júri, bem como nas audiências
de Acordo de Não Persecução Penal - ANPP.

PORTARIA Nº 2402/2021/PGJ

DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA

DANIELLY CHRISTINI SAMARTIN GOUVEIA DE ANDRADE

EDUARDO GABRIEL

MARCELO BITARÃES DE SOUZA BARROS

OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA

RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES

THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE

VITOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA
DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça Substituto, para, em conjunto com a
Exma. Sra. Dra. CLARISSA MORAES BRITO, Promotora de Justiça de
Entrância Final, atuarem na sessão plenária de julgamento da 2.ª Vara
do Tribunal do Júri, referente aos autos do Processo n.º 0200328-
67.2014.8.04.0001, a ser realizada no dia 27.09.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 2403/2021/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como a Exma. Sra. Dra. DANIELLY
CHRISTINI SAMARTIN GOUVEIA DE ANDRADE, Promotora de Justiça
Substituta, para, em conjunto com a Exma. Sra. Dra. CLARISSA
MORAES BRITO, Promotora de Justiça de Entrância Final, atuarem na
sessão plenária de julgamento da 2.ª Vara do Tribunal do Júri, referente
aos autos do Processo n.º 0094510-78.2004.8.04.0001, a ser realizada
no dia 27.09.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2404/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. EDUARDO
GABRIEL, Promotor de Justiça Substituto, para, em conjunto com a
Exma. Sra. Dra. CLARISSA MORAES BRITO, Promotora de Justiça de
Entrância Final, atuarem na sessão plenária de julgamento da 2.ª Vara
do Tribunal do Júri, referente aos autos do Processo n.º 0603485-
75.2004.8.04.0001, a ser realizada no dia 27.09.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

PORTARIA Nº 2405/2021/PGJ

AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. MARCELO
BITARÃES DE SOUZA BARROS, Promotor de Justiça Substituto, para,
em conjunto com a Exma. Sra. Dra. CLARISSA MORAES BRITO,
Promotora de Justiça de Entrância Final, atuarem na sessão plenária de
julgamento da 2.ª Vara do Tribunal do Júri, referente aos autos do
Processo n.º 0217399-87.2011.8.04.0001, a ser realizada no dia
27.09.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2406/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. OTÁVIO
MACHADO DE ALENCAR, Promotor de Justiça Substituto, para, em
conjunto com a Exma. Sra. Dra. CLARISSA MORAES BRITO,
Promotora de Justiça de Entrância Final, atuarem na sessão plenária de
julgamento da 2.ª Vara do Tribunal do Júri, referente aos autos do
Processo n.º 0231728-41.2010.8.04.0001, a ser realizada no dia
29.09.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2407/2021/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. RAFAEL
AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA, Promotor de Justiça
Substituto, para, em conjunto com a Exma. Sra. Dra. CLARISSA
MORAES BRITO, Promotora de Justiça de Entrância Final, atuarem na
sessão plenária de julgamento da 2.ª Vara do Tribunal do Júri, referente
aos autos do Processo n.º 0652855-86.2018.8.04.0001, a ser realizada
no dia 01.10.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2408/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. THIAGO DE
MELO ROBERTO FREIRE, Promotor de Justiça Substituto, para, em
conjunto com a Exma. Sra. Dra. CLARISSA MORAES BRITO,
Promotora de Justiça de Entrância Final, atuarem na sessão plenária de
julgamento da 2.ª Vara do Tribunal do Júri, referente aos autos do
Processo n.º 0201024-69.2015.8.04.0001, a ser realizada no dia
01.10.2021.

PORTARIA Nº 2409/2021/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. VITOR RAFAEL
DE MORAIS HONORATO, Promotor de Justiça Substituto, para, em
conjunto com a Exma. Sra. Dra. CLARISSA MORAES BRITO,
Promotora de Justiça de Entrância Final, atuarem na sessão plenária de
julgamento da 2.ª Vara do Tribunal do Júri, referente aos autos do
Processo n.º 0244078-51.2016.8.04.0001, a ser realizada no dia
01.10.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2410/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, bem como o Exmo. Sr. Dr. RICARDO
MITOSO NOGUEIRA BORGES, Promotor de Justiça Substituto, para,
em conjunto com a Exma. Sra. Dra. CLARISSA MORAES BRITO,
Promotora de Justiça de Entrância Final, atuarem na sessão plenária de
julgamento da 2.ª Vara do Tribunal do Júri, referente aos autos do
Processo n.º 0661499-18.2018.8.04.0001, a ser

PORTARIA Nº 2411/2021/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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realizada no dia 01.10.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  M e m o r a n d o  N º
107.2021.CEAF.0697171.2021.005481, datado de 20 de setembro de
2021, oriundo do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público - CEAF/MP, que trata da realização do curso de
vitaliciamento dos novos Promotores de Justiça Substitutos, no período
de 27.09.2021 a 01.10.2021 (Procedimeno Interno SEI n.º
2021.005481);

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
4534.2021.SGMP.0697539.2021.005481, datado de 21 de setembro de
2021;

RESOLVE:

DESIGNAR os Exmos. Srs. Promotores de Justiça, a seguir nominados,
para participarem das audiências de Acordo de Não Persecução Penal -
ANPP, a serem realizadas no período de 27.09.2021 a 01.10.2021, sob
a supervisão do Exmo. Sr. Dr. GEORGE PESTANA VIEIRA, Promotor
de Justiça de Entrância Final e Coordenador do Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça Criminais - CAO-CRIM,
conforme abaixo especificado:

27.09.2021

OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR;

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA;

RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES;

THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE;

VITOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO.

28.09.2021

DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA;

DANIELLY CHRISTINI SAMARTIN GOUVEIA DE ANDRADE;

EDUARDO GABRIEL;

MARCELO BITARÃES DE SOUZA BARROS;

OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR;

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA;

RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES;

THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE;

VITOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO.

29.09.2021

PORTARIA Nº 2412/2021/PGJ

DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA;

DANIELLY CHRISTINI SAMARTIN GOUVEIA DE ANDRADE;

EDUARDO GABRIEL;

MARCELO BITARÃES DE SOUZA BARROS;

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA;

RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES;

THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE;

VITOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO.

30.09.2021

DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA;

DANIELLY CHRISTINI SAMARTIN GOUVEIA DE ANDRADE;

EDUARDO GABRIEL;

MARCELO BITARÃES DE SOUZA BARROS;

OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR;

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA;

RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES;

THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE;

VITOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO.

01.10.2021

DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA;

DANIELLY CHRISTINI SAMARTIN GOUVEIA DE ANDRADE;

EDUARDO GABRIEL;

MARCELO BITARÃES DE SOUZA BARROS;

OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  R e q u e r i m e n t o  N º
6.2021.02PROM_TFF.0687558.2021.014694, datado de 31 de agosto
de 2021, da lavra do Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA,
Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05 de novembro de 2020;

CONSIDERANDO o teor do r. Despacho Nº 83.2021.04AJ-PGJ.

PORTARIA Nº 2413/2021/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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0696786.2021.014694, datado de 20 de setembro de 2021;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA,
Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de folgas compensatórias,
em razão do cumprimento do plantão ministerial, a serem usufruídas
nos dias 18/10/2021, 19/10/2021, 20/10/2021, 21/10/2021 e 22/10/2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando Nº 2.2021.CE-PT
0579/2020/PGJ.0696099.2019.018960, oriundo da Comissão Especial
instituída por força da Portaria n.º 0579/2020/PGJ, datada de
20.02.2020 (Procedimento Interno SEI N.º 2019.018960);

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. JARLA FERRAZ BRITO, Promotora de
Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências virtuais da
Comarca do Careiro da Várzea, a serem realizadas no dia 23.09.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2414/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ ALECRIM MARINHO, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para participar das audiências virtuais da 69ª
Promotoria de Justiça (1ª Vara Especializada em Crimes Contra a
Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes), no dia 23.09.2021.

PORTARIA Nº 2415/2021/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício s/n/2021 (0697177), datdo de
17.09.2021, oriundo do 2.º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Procedimento Interno
SEI n.º 2021.015857);

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. RENATA CINTRÃO SIMÕES DE
OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Final, para participar das
audiências do 2.º Juizado Especializado no Combate à Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher, a realizar-se no dia 23.09.2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2416/2021/PGJ

Interessado: Laís Rejane de Carvalho Freitas
A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, resolve INTERROMPER, a partir de 13/09/2021, o gozo de férias
do(a) Exma. Sra. Promotora de Justiça de Entrância Final em epígrafe,
relativas ao período aquisitivo de 2º/2019, originalmente previstas para
usufruto no período de 08/09/2021 a 17/09/2021, para fruição no
período de 04/10/2021 a 08/10/2021.
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

DESPACHO Nº 4540.2021.SGMP

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Leonardo Abinader Nobre
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2018, para fruição no período  de 18/10/2021 a 27/10/2021.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147278/2021

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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Interessado: Leonardo Abinader Nobre
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2018, para fruição no período  de 18/10/2021 a 27/10/2021.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Otávio Machado de Alencar
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2021, para fruição no período  de 03/11/2021 a 22/11/2021.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147280/2021

Interessado: Otávio Machado de Alencar
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2021, para fruição no período  de 03/01/2022 a 12/01/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147282/2021

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2020.014076 –
SEI,

RESOLVE:

RETIFICAR o item II da PORTARIA Nº 0727/2021/SUBADM, de 13 de
setembro de 2021, que passará a vigorar com a seguinte redação:

"II - CONCEDER-LHE 3,5 (três e meia) diárias, na forma da lei, para o
custeio de alimentação e pousada, e a emissão de passagens aéreas
no trecho Manaus/Lábrea/Manaus."

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0770/2021/SUBADM

H O M O L O G A Ç Ã O

CONSIDERANDO a solicitação constante no MEMORANDO nº
10.2021.DG.0610360.2021.005038, bem como o teor do último TERMO
DE REFERÊNCIA nº 5.2021.DG.0670663.2021.005038;

CONSIDERANDO o disposto na Lei, na Ata da Sessão Pública de
realização do Pregão Eletrônico n.º 4.024/2021-CPL/MP/PGJ e demais
documentos pertinentes, lavrados pela Comissão Permanente de
Licitação entre os dias 08/09 e 17/09/2021, sobretudo, as ponderações
do relatório circunstanciado de apreciação do certame de referência,
tendo por objeto a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços continuados em agenciamento de viagens,
compreendendo reserva, emissão, marcação e remarcação de bilhetes
de passagens aéreas nacionais e internacionais, para atendimento das
n e c e s s i d a d e s  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  d o  E s t a d o  d o
Amazonas/Procuradoria-Geral de Justiça, conforme as especificações e
as condições constantes do Edital e seus Anexos;

C O N S I D E R A N D O  o  R E L A T Ó R I O  D E  L I C I T A Ç Ã O  n º
30.2021.CPL.0694414.2021.005038, no qual demonstra que a
real ização deste Pregão signif icou uma economia real de,
aproximadamente, 18,33% (dezoito inteiros e tirnta e três centésimos
por cento) do valor estimado pela Administração, representando
monetariamente em R$73.320,00 (setenta e três mil trezentos e vinte
reais) de economia aos cofres públicos, de modo que a Contratada
concederá desconto na emissão do bilhete em vez de cobrar pelo
serviço de emissão.

CONSIDERANDO o teor da Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002, do
Ato PGJ n.º 389/2007, do Decreto Federal n.º 10.024/2019 e do Decreto
Estadual n.º 24.818/2005;

CONSIDERANDO a não interposição de Recurso, por parte dos
interessados, no prazo e condições de que trata o art. 4º, incisos XVIII e
XX, da Lei Federal n.º 10.520/2002;

CONSIDERANDO que o certame público teve como critério de
julgamento o menor preço (menor taxa adminsitrativa), aferido pelo
menor valor global;

CONSIDERANDO a adjudicação do objeto à empresa OCA VIAGENS E
TURISMO DA AMAZONIA LIMITADA, inscrita no CNPJ N.º
10.181.964/0001-37, no valor da taxa de serviço de 15% (quinze por
cento) de desconto incidente sobre o valor na emissão de bilhetes,
representando proposta comparativa da ordem de R$ 340.000,00
(trezentos e quarenta mil reais) em relação ao valor estimado para
dispêndio anual com emissão de bilhetes, que é de R$400.000,00
(quatrocentos mil reais),

RESOLVE:

I – HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório, referente ao
PREGÃO ELETRÔNICO nº 4.024/2021-CPL/MP/PGJ, em consonância
com a ata de realização do cotejo e demais documentações
complementares;

II – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, para as
providências cabíveis;

III – Após, à DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS – DOF para
prosseguimento do feito, inclusive, emissão da Nota de Empenho
considerando o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais)
referente ao recurso estimado para dispêndio anual com emissão de
bilhetes;

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 393.2021.03AJ-
SUBADM.0696638.2021.005038

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 23 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Ordenador de Despesas

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, A SER REALIZADA POR
VIDEOCONFERÊNCIA EM 24 DE SETEMBRO DE 2021, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quorum e instalação da reunião;

II – Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações do Presidente:

- Concurso de remoção na Entrância Inicial prejudicado:

1 .  P roced imen to  de  Ges tão  Adm in i s t r a t i va  (PGA)  n . º
13 .2021 .00000033 -3 .
Assunto: Edital de Inscrição n.° 013/2021-CSMP (datado de
25.08.2021, publicado no Dompe nos dias 25 e 26.08.2021), remoção à
Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Antônio do Içá, pelo critério
de antiguidade.
Prazo para inscrições: 26.08 a 08.09.2021 (8 dias úteis).
Não houve inscrito. DESERTO.

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(EM ANEXO)

IV – Comunicações dos Conselheiros:

- Comunicações da Secretaria do CSMP:

1. Apresentação do formulário online de inscrição para concursos de
movimentação na carreira.

- Comunicações da douta Corregedoria-Geral do Ministério Público:

1. OFÍCIO N.° 0666/2021/CGMP (SEI_2021.015114), a Exma. Sra.
Corregedora-Geral, Dra. Silva Abdala Tuma, encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária efetuada na 55.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

2. OFÍCIO N.° 0670/2021/CGMP (SEI_2021.015249), a Exma. Sra.
Corregedora-Geral, Dra. Silva Abdala Tuma, encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária efetuada na 18.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

3. OFÍCIO N.º 0707/2021/CGMP (SEI_2021.015644), a Exma. Sra.
Corregedora-Geral, Dra. Silva Abdala Tuma, encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária efetuada na Promotoria de Justiça da
Comarca de Novo Airão e da Promotoria Eleitoral junto à 34.ª Zona
Eleitoral.

4. OFÍCIO N.º 0711/2021/CGMP (SEI_2021.015706), a Exma. Sra.
Corregedora-Geral, Dra. Silva Abdala Tuma, encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária efetuada na Promotoria de Justiça da
Comarca de São Sebastião do Uatumã.

- Demais comunicações

1. MEMORANDO N.º 15.2021.18PROM_MAO (SEI 2021.015089), o
Excelentíssimo Promotor de Justiça, Dr. Carlos Sérgio Edwards de

PAUTA/CSMP

Freitas, informa que, à época do término de seu exercício na 18.ª
Promotoria de Justiça de Manaus, constava, nas filas do SAJ-MP, três
processos na fila de trabalho judicial e dez processos na fila de trabalho
extrajudicial, todos em situação regular.

2. MEMORANDO N.º 20.2021.18PROC (SEI 2021.014850), a
Excelentíssima Procuradora de Justiça, Dra. Karla Fregapani Leite,
encaminha o Relatório de Transição da 18.ª Procuradoria de Justiça,
como demonstração de que se desvinculou dessa Procuradoria de
Justiça.

3. MEMORANDO N.º 26.2021.61PROM_MAO (SEI 2021.015063), o
Excelentíssimo Promotor de Justiça, Dr. João Gaspar Rodrigues,
informa que retornou às suas atribuições na 61.ª Promotoria de Justiça,
após afastamentos em virtude e nomeação para o cargo de Assessor
do Gabinete de Assuntos Jurídicos e, em seguida, gozo de período de
férias de 60 dias.

V – Leitura da ordem do dia;

VI – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia;

A) MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1. PROCESSO SEI N.º 2021.013015
Assunto: Convocação ad referendum, pelo Ato n.º 235/2021/PGJ, da
Exma. Sra. Promotora de Justiça Dra. LILIAN NARA PINHEIRO DE
ALMEIDA para a 105.ª Promotoria de Justiça de Manaus, com atuação
junto à 2.ª Vara do Tribunal do Júri, na forma do art. 4.º da Resolução
n.º 147/2020-CSMP.
Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas
Sem relatoria.

B) PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO

1. Procedimento de Gestão Administrativa (PGA) n.º 001.2018.000310.
Assunto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta
(Compromisso de Ressarcimento ao Erário), firmado na Ação de
Improbidade Administrativa n.º 0204826-22.2018.04.0001.
Interessado: Ministério Público do Amazonas.
Relator: Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior.

2 .  P roced imen to  de  Ges tão  Adm in i s t r a t i va  (PGA)  n . º
09 .2021 .00000018 -9 .
Assunto: Solicitação de reabertura, para fins de remoção, da Promotoria
de Justiça da Comarca de Boa Vista do Ramos.
Interessada: Dra. Priscilla Carvalho Pini.
Relator: Dr. Públio Caio Bessa Cyrino.

C) PROCESSOS DE MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA

- Julgamento de Processo de Remoção na Entrância Inicial:

1 .  P roced imen to  de  Ges tão  Adm in i s t r a t i va  (PGA)  n . º
13 .2021 .00000027 -7 .
Assunto: Edital de Inscrição n.° 010/2021-CSMP (datado de
19.07.2021, publicado no DOMPE nos dias 20 e 21.07.2021), de
remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo,
pelo critério de merecimento.
Prazo para inscrições: 21 a 30.07.2021 (8 dias úteis);
Publicação da Lista dos Inscritos: 03.08.2021;
Prazo para Impugnação/Reclamação: 04 a 06.08.2021 (3 dias);
Prazo para desistência: Conforme Resolução n.º 051/2013-CSMP (alt.
pela Res. n.º 070/2018-CSMP) c/c Assento n.º 001/2018-CSMP (alt.
pela Res. n.º 053/2021-CSMP).

- Promotores de Justiça inscritos:

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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1. Luiz do Rêgo Lobão Filho (*12.° - **atualmente ocupa a 10.ª posição -
1.º quinto);
2. Kepler Antony Neto (*16.° - **atualmente ocupa a 14.ª posição - 2.º
quinto);
3. José Augusto Palheta Taveira Júnior (*22.° - **atualmente ocupa a
20.ª posição - 2.º quinto);
4. Fabrício Santos Almeida (*29.° - **atualmente ocupa a 27.ª posição -
3.º quinto);
5. Fábia Melo Barbosa de Oliveira (*36.° - **atualmente ocupa a 34.ª
posição - 3.º quinto);
6. Karla Cristina da Silva Sousa (*39.° - **atualmente ocupa a 37.ª
posição - 4.º quinto);
7. Eric Nunes Novaes Machado (*41.° - **atualmente ocupa a 39.ª
posição - 4.º quinto);
8. Míriam Figueiredo da Silveira (*45.° - **atualmente ocupa a 43.ª
posição - 4.º quinto);
9. Caio Lúcio Fenelon Assis Barros (*47.° - **atualmente ocupa a 45.ª
posição - 4.º quinto).

*Considerando a Lista de Antiguidade datada de 30.04.2021 e
publicada no Dompe em 06.05.2021.
**Considerando as promoções, já concluídas, dos Editais de Inscrição
n.º 001 (Ato n.º 181/2021/PGJ) e 002/2021-CSMP (Ato n.º
182/2021/PGJ).

D) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(EM ANEXO)

VII – Encerramento da reunião.

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Notícia de Fato n. 040.2021.000213

Assunto: Suposta irregularidade na vacinação contra a COVID-19,
tendo como interessado Ministério Público do Estado do Amazonas e
como representado a Prefeitura de Manacapuru (Secretaria Municipal
de Saúde).

Considerando as razões já exposta no despacho, cuja cópia é
integrante destes autos, determino o ARQUIVAMENTO da Notícia de
Fato nº 040.2021.000213, nos termos da Resolução 006/2015-
CSMP/AM.

Determino ainda a publicação do presente despacho no Diário Oficial
do Ministério Público do Amazonas, para os efeitos legais. Após prazo
legal, arquive-se e registre-se no sistema.

Manacapuru/AM, 22 de setembro de 2021.

LEONARDO ABINADER NOBRE
Promotor de Justiça

AVISO

RECOMENDAÇÃO N. /2021 – 1ªPJ/NHA
Processo n. 254.2021.000017
(ANEXO)

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO 007/2021/46PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine identificada, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
da DESPACHO Nº 200/2020/46PJ, que determinou o arquivamento do
Procedimento tombado sob o n° 06.2021.00000209-8, tendo em vista
ausência de justa causa para ajuizamento de Ação por parte do
Ministério Público.

AVISO

Caso V.Sa. deseje, poderá consultar o procedimento no endereço
virtual https://www.mpam.mp.br/consulta-de-processo/consulta-de-
processo-saj-mp.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

SHEYLA DANTAS FROTA
Promotora de Justiça
Titular da 46ª PRODEPPP

AVISO DE ARQUIVAMENTO 008/2021/46PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine identificada, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
da DESPACHO Nº 111/2020/46PJ, que determinou o arquivamento do
Procedimento tombado sob o n° 06.2020.00000363-8, tendo em vista a
ausência provas de eventual dano ao erário ou de atos de improbidade
administrativa.
Caso V.Sa. deseje, poderá consultar o procedimento no endereço
virtual https://www.mpam.mp.br/consulta-de-processo/consulta-de-
processo-saj-mp.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

SHEYLA DANTAS FROTA
Promotora de Justiça
Titular da 46ª PRODEPPP

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO 009/2021/46PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine identificada, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
da DESPACHO Nº 084/2020/46PJ, que determinou o arquivamento do
Procedimento tombado sob o n° 06.2019.00001673-3, tendo em vista a
inexistência de fundamento concreto a embasar a propositura de ação
civil pública por eventual ato de improbidade administrativa.
Caso V.Sa. deseje, poderá consultar o procedimento no endereço
virtual https://www.mpam.mp.br/consulta-de-processo/consulta-de-
processo-saj-mp.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

SHEYLA DANTAS FROTA
Promotora de Justiça
Titular da 46ª PRODEPPP

AVISO

Inquérito Civil n. 023.2019.02.54
Assunto: visando apurar suposta ausência de acessibilidade para
pessoas com deficiência no Parque do Ingá, tendo como interessado
Ministério Público do Estado do Amazonas e como representado a
Prefeitura Municipal de Manacapuru.

Considerando as razões já exposta no despacho, cuja cópia é
integrante destes autos, determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito
Civil nº 023.2019.02.54, nos termos do art. 39, inciso

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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IV da Resolução 006/2015-CSMP/AM.

Determino ainda a publicação do presente despacho no Diário Oficial
do Ministério Público do Amazonas, para os efeitos legais. Após prazo
legal, arquive-se e registre-se no sistema.

Manacapuru/AM, 22 de setembro de 2021.

TANIA MARIA AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

Inquérito Civil n. 031.2019.02.54
Assunto: visando os fatos que possam autorizar a tutela de interesses
individuais e indisponível da menor K.K.L.S., tendo como interessado
Ministério Público do Estado do Amazonas e como representados
Valtenir e Valdemir.

Considerando as razões já exposta no despacho, cuja cópia é
integrante destes autos, determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito
Civil nº 031.2019.02.54, nos termos do art. 39, inciso IV da Resolução
006/2015-CSMP/AM.

Determino ainda a publicação do presente despacho no Diário Oficial
do Ministério Público do Amazonas, para os efeitos legais. Após prazo
legal, arquive-se e registre-se no sistema.

Manacapuru/AM, 22 de setembro de 2021.

TANIA MARIA AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO

Inquérito Civil n. 066.2019.02.54
Assunto: visando apurar os fatos narrados na Denúncia n. 1110442
(Protocolo na 1946740) registrada o Disque Direitos Humanos, e na
Ficha de Atendimento n. 045.2019.02.54.1., tendo como interessado
Ministério Público do Estado do Amazonas e como representado Cesar
Augusto Vela Delgado.

Considerando as razões já exposta no despacho, cuja cópia é
integrante destes autos, determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito
Civil nº 066.2019.02.54, nos termos do art. 39, inciso II da Resolução
006/2015-CSMP/AM.

Determino ainda a publicação do presente despacho no Diário Oficial
do Ministério Público do Amazonas, para os efeitos legais. Após prazo
legal, arquive-se e registre-se no sistema.

Manacapuru/AM, 22 de setembro de 2021.

TANIA MARIA AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO

Extrato de Recomendação n° 2021/0000064759.01PROM_SSU
Inquérito Civil: 172.2021.000006
Objeto: apurar falhas na condução dos procedimentos investigatórios
do 44º DIP
São Sebastião do Uatumã/AM, 22 de setembro de 2021.

Ynna Breves Maia
Promotora de Justiça

AVISO

Extrato de Recomendação n° 2021/0000064783.01PROM_SSU
Procedimento Administrativo: 172.2020.000011
Objeto: acompanhamento do controle e prevenção de proliferação do
Coronavírus
São Sebastião do Uatumã/AM, 22 de setembro de 2021.

Ynna Breves Maia
Promotora de Justiça

AVISO

PORTARIA nº 0002/2021/78PRODEPPP
(Procedimento Administrativo nº 09.2021.00000359-7)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
78ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do Patrimônio
Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da
Constituição Federal; art. 8o, § 1o da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei
nº 8.625/93; e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO o art. 45, IV da Resolução n. 006/2015 do Conselho
Superior do Ministério Público, que prevê a instauração de
Procedimento Administrativo com a finalidade de "embasar outras
atividades não sujeitas a inquérito civil".

CONSIDERANDO a apuração realizada no Procedimento Preparatório
n.º 06.2020.00000818-8, que ao final constatou  ocorrência de acúmulo
ilícito de cargos por parte da servidora Sandra Maria Neves da Silva,
que ocupa os cargos de Subtenente da Polícia Militar do Amazonas e
de Enfermeira da Secretária Estadual de Saúde do Amazonas, com
compatibilidade de horários;

CONSIDERANDO que no referido procedimento restou comprovada a
compatibilidade de horários entre os dois cargos e a efetiva e contínua
prestação de serviço por parte da servidora, de modo que não restou
caracterizado dano ao erário nem improbidade administrativa
decorrente do referido acúmulo;

CONSIDERANDO que apesar da ausência de dano ao erário e
improbidade administrativa, persiste a ilegalidade no acúmulo de
cargos, visto que não se trata de cargos acumuláveis nos termos do art.
37, XVI da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade expedição de atos extrajudiciais
pertinentes ao acompanhamento das medidas de saneamento da
referida ilegalidade, a serem adotadas pelos órgãos nos quais vem
ocorrendo o acúmulo ilícito de cargos;

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Administ rat ivo (PA),  sob o n°
09.2021.00000359-7, com a finalidade de acompanhar as medidas
adotadas pela Secretaria Estadual de Saúde - SES-AM e pela Polícia
Militar do Estado do Amazonas – PM-AM, na resolução do acúmulo
ilícito de cargos da servidora Sandra Maria Neves da Silva que ocupa
os cargos de Enfermeira e Subtenente, nos referidos órgãos,
respectivamente;

DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

DESIGNAR a servidora RAFAELA MASCARENHAS COELHO para
secretariar os trabalhos inerentes ao Procedimento Preparatório ora
instaurado.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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Manaus, 21 de setembro de 2021.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2021/0000068875.01PROM_ITT
(ANEXO)

AVISO

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2021/0000067940.01PROM_ITT
(ANEXO)

AVISO

IC Nº 06.2021.00000573-0

Tendo chegado ao conhecimento desta 18ª Promotoria de Justiça
Especializada na Proteção e Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio
Histórico por meio da Notícia de Fato nº 01.2021.00002984-3, na qual
consta reclamação formulada junto a OGMP em que cidadão narra as
perturbações causadas pelo funcionamento no bairro do Novo Aleixo de
uma academia denominada de "LIVE NOVO ALEIXO".

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225 da Constituição da
República, o meio ambiente é bem de uso comum do povo, e que as
condutas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas
físicas ou jurídicas, às sanções penais e administrativas, independente
da obrigação de reparar os danos causados;

CONSIDERANDO que o art. 129, III da Constituição Federal prevê
como função institucional do Ministério Público a promoção do inquérito
civil e ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de depoimentos e esclarecimentos,
requisitar informações, exames, perícias e documentos, podendo
promover inspeções e diligências investigatórias;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete intentar Ação Civil
Pública, em caso de danos causados ao meio ambiente, ex vi artigos
1º, I, e 5º, I, da Lei nº 7.347/85;

RESOLVO:

INSTAURAR o INQUÉRITO civil nº 06.2021.00000573-0 para apurar a
responsabilidade da pessoa jurídica A S B DE ARAÚJO ACADEMIA DE
MUSCULAÇÃO (ACADEMIA LIVE DO NOVO ALEIXO), CNPJ nº
39.534.988/0001-04, com endereço nesta cidade na Rua Lírio do Mar,
15 – Novo Aleixo, CEP 69096-211, e de seus dirigentes, por
supostamente estarem produzindo perturbação do sossego público
quando de seu funcionamento, determinando inicialmente:

o registro do competente procedimento e a autuação da presente com
documentos que a instruem;
a designação do servidor Luis Antonio Abreu da Silva como secretário;
a remessa de cópia para publicação;
o cumprimento do Despacho de 16/09/2021.

Dê-se ciência. Cumpra-se.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0014/2021/18PJ

Gabinete da 18ª PRODEMAPH, Manaus, 23 de setembro de 2021.

Francisco de Assis Aires Arguelles
Promotor de Justiça

Portaria nº 0065/2021/61ªPROCEAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, que esta subscreve, com ampliação de atribuição
junto a 61ª Promotoria de Justiça Especializada no Controle Externo da
Atividade Policial,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, “caput” e artigo 129, incisos
I, II, VII, VIII e IX, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõem o art. 26 da Lei n.º 8.625/1993 e o art.
4º, parágrafo único, do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 4º e 89 da Lei
Complementar nº. 11/1993 do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº. 181/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal e dá outras providências;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º da mencionada Resolução
nº. 181/2017-CNMP, o procedimento investigatório criminal poderá ser
instaurado de ofício, por membro do Ministério Público, no âmbito de
suas atribuições criminais, ao tomar conhecimento de infração penal,
por qualquer meio, ainda que informal, ou mediante provocação;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº. 20/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério
Público, na forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da
legislação em vigor e da presente Resolução, os organismos policiais
relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias
legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual
seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança
pública e persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2021.00000795-0
cujo objeto era "Trata-se de denúncia advinda do TJAM em razão de
exame de corpo de delito indicando possíveis maus tratos.";

RESOLVE:

1. INSTAURAR o competente Procedimento Investigatório Criminal nº
06.2021.00000547-3 com vistas à apuração circunstanciada dos fatos,
com a finalidade de apurar a ocorrência de infrações penais de
natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o
juízo de propositura, ou não, da respectiva ação penal.
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2. DETERMINAR, com fulcro nos arts. 4º e 5º da Resolução nº
181/2017- CNMP, conversão da Notícia de Fato nº 01.2021.00000795-0
em Procedimento Investigatório Criminal – PIC – com o devido registro
no Livro-Tombo desta Promotoria. Dispensada a comunicação da
presente instauração consoante os termos do Art. 55 da Res. 006/2015-
CSMP

CUMPRA-SE.

Gabinete da 61ª Promotoria de Justiça (PROCEAP), em 13 de
setembro de 2021

João Gaspar Rodrigues
Promotor de Justiça
61ª PROCEAP

Portaria nº 0066/2021/61ªPROCEAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, que esta subscreve, com ampliação de atribuição
junto a 61ª Promotoria de Justiça Especializada no Controle Externo da
Atividade Policial,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, “caput” e artigo 129, incisos
I, II, VII, VIII e IX, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõem o art. 26 da Lei n.º 8.625/1993 e o art.
4º, parágrafo único, do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 4º e 89 da Lei
Complementar nº. 11/1993 do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº. 181/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal e dá outras providências;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º da mencionada Resolução
nº. 181/2017-CNMP, o procedimento investigatório criminal poderá ser
instaurado de ofício, por membro do Ministério Público, no âmbito de
suas atribuições criminais, ao tomar conhecimento de infração penal,
por qualquer meio, ainda que informal, ou mediante provocação;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº. 20/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério
Público, na forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da
legislação em vigor e da presente Resolução, os organismos policiais
relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias
legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual
seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança
pública e persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0066/2021/61ªPROCEAP

persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2021.00000977-0
cujo objeto era "Trata-se de notícia de fato advinda do TJAM em razão
de relato de agressão a um dos custodiados.";

RESOLVE:

1. INSTAURAR o competente Procedimento Investigatório Criminal nº
06.2021.00000531-8 com vistas à apuração circunstanciada dos fatos,
com a finalidade de apurar a ocorrência de infrações penais de
natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o
juízo de propositura, ou não, da respectiva ação penal.

2. DETERMINAR, com fulcro nos arts. 4º e 5º da Resolução nº
181/2017- CNMP, conversão da Notícia de Fato nº 01.2021.00000977-0
em Procedimento Investigatório Criminal – PIC – com o devido registro
no Livro-Tombo desta Promotoria. Dispensada a comunicação da
presente instauração consoante os termos do Art. 55 da Res. 006/2015-
CSMP

CUMPRA-SE.

Gabinete da 61ª Promotoria de Justiça (PROCEAP), em 14 de
setembro de 2021

JOÃO GASPAR RODRIGUES
Promotor de Justiça
61ª PROCEAP

INQUÉRITO CIVIL Nº 245.2021.000017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Coari, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, , e 129,
caput inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
11/93;

CONSIDERANDO a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil
;

CONSIDERANDO 006/2015-CSMP, que uniformizou a a Resolução nº
tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses
ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação;

CONSIDERANDO a notícia de fato instaurada a partir da denúncia do
Sr. Ademar Lopes da Silva pela 2ª Promotoria de Justiça de Coari, a
qual objetiva apurar suposto indício de direcionamento em
procedimento licitatório na modalidade Convite 003/2020/CPL;
CONSIDERANDO a possível prática de atos de improbidade
administrativa pelo Sr. Keitton Wyllyson Pinheiro Batista;

CONSIDERANDO, por fim, ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos,
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RESOLVO

I – INSTAURAR O Inquérito Civil nº 245.2021.000017, a fim de apurar
ato de improbidade no suposto direcionamento de procedimento
licitatório – Convite nº003/2020, pela Comissão Permanente de
Licitação do Município de Coari;

II – DETERMINAR, de imediato, sua autuação e registro no Livro de
Registros de Inquéritos Civis desta Promotoria de Justiça e respectiva
tabela de acompanhamento digital;

III – NOMEAR a servidora Meireâny Silva de Souza para secretariar o
presente procedimento;

PUBLIQUE-SE – em local de costume e o extrato desta Portaria ( em
formato “pdf”) no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas (DOMPE-AM), por meio do endereço eletrônico
dompe@mpam.mp.br, procedendo a todas as formalidades previstas no
artigo 7º, § 2º, I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Coari-AM, 21 de setembro de 2020.

Thiago de Melo Roberto Freire
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO Nº 244.2021.000062

ASSUNTO: Suposta falta de professores na Comunidade São
Raimundo da Nova Esperança.
REQUERENTE: DEUZINEI CASTRO DA CUNHA
REQUERIDO: SEMED

DESPACHO - ARQUIVAMENTO

Com efeito, compulsando os autos, verifica-se que o relato demasiado
genérico do noticiante, a par do transcurso do tempo, tornam forçoso
concluir que a noticia de fato em questão é desprovida de elementos de
informação mínimos para iniciar a persecução por parte órgão de
execução.

Portanto, indefiro a instauração de notícia de fato, com fulcro no art. 23-
A, III, da Res. 006/2015 do Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

Assim, determino ao Setor de Apoio que:

1. Cientifique desta decisão de indeferimento o Noticiante, na forma do
art. 18, §1º da Resolução n.º 006.2015 do CSMP, o qual preconiza que
a cientificação será realizada, preferencialmente, por meio eletrônico,
podendo também ser efetivada por carta com aviso de recebimento ou
notificação pessoal, ou, na hipótese de não localização, por publicação
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Caso a
notícia de fato seja anônima, a cientificação deverá efetivada pela
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).
Registre-se que do indeferimento da Notícia de fato caberá recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias.
Junte-se cópia da presente decisão de indeferimento de instauração de
procedimento;

2. Caso o Noticiante apresente recurso contra a decisão de
indeferimento da notícia de fato, o aludido documento, protocolado na
secretaria do órgão que indeferiu a instauração de procedimento e
juntado aos respectivos autos extrajudiciais, deverão ser remetidos, no
prazo de 3 (três) dias, ao Conselho

AVISO Nº 2021/0000069328.02PROM_CIZ

Superior do Ministério Público, para apreciação, caso não haja
reconsideração (art. 19 da Resolução n.º 006.2015 do CSMP);

3. Não havendo recurso, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo e cientificado imediatamente o
Centro de Apoio Operacional correspondente (art. 19 da Resolução n.º
006.2015 do CSMP).

Coari/AM, 21 de setembro de 2021.

Thiago de Melo Roberto Freire
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2021/0000069555.01PROM_SGC

Inquérito Civil N° 227. 2021.000009

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
Promotoria de Justiça de São Gabriel da Cachoeira, pelo Promotor de
Justiça, infra-assinado, no exercício de suas atribuições conferidas pelo
Art. 129, III, da Constituição Federal, Art. 8º, parágrafo 1º, da Lei nº
7.347/85, Art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei
nº 8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar
Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO a publicação em 20 de setembro de 2021, no Diário
Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, edição nº 2952 da Ata
de Registros de Preços 031/2021-SRP, cujo objeto é a contratação de
empresa para prestação de serviço de transporte escolar para o ano
letivo 2021, pelo período de 12 meses, para atendimento das
necessidades da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira;

CONSIDERANDO que no referido procedimento licitatório foi escolhida
a modalidade de pregão presencial em detrimento ao pregão eletrônico
sem qualquer comprovação de inviabilidade da realização pela forma
eletrônica, o que restringe a ampla concorrência e pode gerar dano ao
erário, aumentando desnecessariamente os custos à Administração
Pública;

CONSIDERANDO que os arts. 3° e 10, caput e inciso XI, da Lei de
Improbidade 8.429/92, disciplinam que as disposições desta lei são
aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente
público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou
dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 10 da LIA, “constitui ato de
improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das
entidades referidas no art. 1º desta lei;

CONSIDERANDO que a atividade da Administração Pública há de
submeter-se integralmente à legalidade, além do dever de orientar-se
também pelo princípio constitucional da moralidade
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administrativa, porquanto a condutas narradas contrariam tais preceitos
e enquadram-se nas sanções da Lei n. 8.429/1992;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar e encontrar substrato
probatório para ajuizamento de Ação Civil Pública de Improbidade
Administrativa, identificando demais envolvidos e as
respectivas responsabilidades;

RESOLVE:

    I – INSTAURAR este Inquérito Civil, para apurar suposta prática de
atos de improbidade administrativa, que tenham violado princípios da
administração pública, causado enriquecimento ilícito e dano ao erário,
consistente em fraude em licitação no processo licitatório para a
escolha de empresa prestadora de serviço de transporte escolar para o
ano letivo 2021, pelo período de 12 meses, para atendimento das
necessidades da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira,
supostamente praticados por CLÓVIS MOREIRA SALDANHA, Prefeito
do Município de São Gabriel da Cachoeira, ISAIAS BENJAMIM DA
SILVA, Secretário Municipal de Educação de São Gabriel da Cachoeira
e F C TRANSPORTE E TURISMO EIRELI, CNPJ 84.084.383/0001-
13, que constituem enriquecimento ilícito, dano ao erário e violação aos
princípios da administração pública, desde já adotando-se as seguintes
providências;

    II – Requisite-se, mediante ofício à Secretaria de Administração de
São Gabriel da Cachoeira, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis:

    a) Justifique a escolha da modalidade de licitação pregão presencial,
em detrimento ao pregão eletrônico;

    b) Envie a íntegra dos processos licitatórios ou processo de dispensa
ou inexigibilidade de licitação, inclusive com seus anexos, contratos e
pagamentos efetuados referentes contratação de empresa para
prestação de serviço de transporte escolar para o ano letivo 2021, pelo
período de 12 meses, para atendimento das necessidades da Prefeitura
Municipal de São Gabriel da Cachoeira;

    III – Notificar os investigados, CLÓVIS MOREIRA SALDANHA,
Prefeito do Município de São Gabriel da Cachoeira, ISAIAS BENJAMIM
DA SILVA, Secretário Municipal de Educação de São Gabriel da
Cachoeira e F C TRANSPORTE E TURISMO EIRELI, CNPJ
84.084.383/ 0001-13 para que prestem depoimento nesta Promotoria
de Justiça;

    IV – Notificar os investigados, CLÓVIS MOREIRA SALDANHA,
Prefeito do Município de São Gabriel da Cachoeira, ISAIAS BENJAMIM
DA SILVA, Secretário Municipal de Educação de São Gabriel da
Cachoeira e F C TRANSPORTE E TURISMO EIRELI, CNPJ
84.084.383/ 0001-13, remetendo-lhes cópia desta Portaria, para que
apresentem suas respostas, acaso queiram, no prazo de 15 (quinze)
dias, diligência esta que somente deverá ser cumprida após a audiência
anteriormente determinada;

    V – Publique-se no DOMPE, remeta-se cópia integral dos autos à
PGJ em razão da possível existência de crime praticado pelo alcaide, o
qual detém foro por prerrogativa de função junto ao TJAM, remetendo
ainda cópia dos autos ao Ministério Público Federal e a Polícia Federal
no Amazonas, com a devida comunicação ao Conselho Superior do
Ministério Público;

Cumpra-se.

São Gabriel da Cachoeira, 22 de setembro de 2021.

Paulo Alexander dos Santos Beriba
Promotor de Justiça

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do art. 18º,
§3º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre o indeferimento e arquivamento da
Notícia de Fato n° 01.2021.00001130-9, que tem como objeto Trata-se
do envio de cópia da Notícia de Fato nº 1.13.000.000154/2021-21, pela
Procuradoria da República no Amazonas, que versa sobre eventual
irregularidade na assunção de cargo público por Alexandre Kamijo de
Moraes (CPF 159.190.128-62), reformado pelo Exército em
cumprimento à ordem judicial (execução de sentença n° 1028676-
91.2019.4.01.3400 e ação ordinária n° 2006.41.00.001831-5), por ter
sido acometido por doença incurável (doença degenerativa discal da
coluna cervical), sendo que, no entanto, exerce, desde 2013, o cargo de
cirurgião dentista junto à SUSAM.
Por oportuno, informa-se que, do indeferimento da notícia de fato cabe
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, vide art. 20, Resolução N.º 006/2015-CSMP.

Manaus, 20 de setembro de 2021

Wandete de Oliveira Netto
Promotora de Justiça de entrância final
Titular da 79ª PRODEPPP

AVISO Nº Aviso nº 0022/2021/79PJ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N.º 8.001/2021-CPL/MP/PGJ
PROCESSO SEI N.º 2021.011129

OBJETO: Prospecção no mercado para possível aquisição de Imóvel
localizado na Capital do Estado do Amazonas, no intuito de abrigar as
diversas Promotorias de Justiça de Entrância Final, atualmente
sediadas em imóveis locados pela Instituição, melhorando assim as
condições de trabalho dos Membros do Ministério Público do Estado do
Amazonas, servidores e demais colaboradores que atuam nesses
Órgãos de Execução, e por conseguinte, ofertando melhor atendimento
possível à sociedade.

TERMO DE REFERÊNCIA E RELAÇÃO DE DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS: Retirada através do endereço eletrônico:
https://www.mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoesemandamento/686
-licitacoes/chamada-publica-em-andamento/14669-
av i so -de -chamada-pub l i ca -n -8 -001 -2021 -p rospeccao -no -
mercadoparapossivel-aquisicao-de-imovel-municipio-de-manaus-am.

ENTREGA DAS PROPOSTAS: De 22/09 a 1.º/10/2021, via e-mail
institucional licitacao@mpam.mp.br.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão
ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo
telefone (92) 3655-0743 (Whatsapp Business) ou pelo e-mail
institucional licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 17 de setembro de 2021.

Edson Frederico Lima Paes Barreto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 185/2021 - DOMPE, Ed. 2169, de 09.07.2021
Matrícula n.º 001.042-1A

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N.º 8.001/2021-CPL/MP/PGJ
PROCESSO SEI N.º 2021.011129

OBJETO: Prospecção no mercado para possível aquisição de Imóvel
localizado na Capital do Estado do Amazonas, no intuito de abrigar as
diversas Promotorias de Justiça de Entrância Final, atualmente
sediadas em imóveis locados pela Instituição, melhorando assim as
condições de trabalho dos Membros do Ministério Público do Estado do
Amazonas, servidores e demais colaboradores que atuam nesses
Órgãos de Execução, e por conseguinte, ofertando melhor atendimento
possível à sociedade.

TERMO DE REFERÊNCIA E RELAÇÃO DE DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS: Retirada através do endereço eletrônico:
https://www.mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoesemandamento/686
-licitacoes/chamada-publica-em-andamento/14669-
av i so -de -chamada-pub l i ca -n -8 -001 -2021 -p rospeccao -no -
mercadoparapossivel-aquisicao-de-imovel-municipio-de-manaus-am.

ENTREGA DAS PROPOSTAS: De 22/09 a 1.º/10/2021, via e-mail
institucional licitacao@mpam.mp.br.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão
ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo
telefone (92) 3655-0743 (Whatsapp Business) ou pelo e-mail
institucional licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 17 de setembro de 2021.

Edson Frederico Lima Paes Barreto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 185/2021 - DOMPE, Ed. 2169, de 09.07.2021
Matrícula n.º 001.042-1A

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Camila Catarina Gadelha Justiniano
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe, no período de
18/11/2021 a 19/11/2021, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2018, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 147600/2021

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Processo: 2021.01200.

Especie: Termo de Cessao de Servidor n. 025/2021 - MP/PGJ.

Objeto: Disciplinar a cessão das seguintes servidoras, pertencentes ao
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Japurá/AM: 1 -
ARIELE LARISSA SILVA DE OLIVEIRA - Cargo: Agente Administrativo;
2 - KEILA DAYANE DOS SANTOS - Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais,
que serão designadas exclusivamente para desempenhar suas funções
nas Promotorias de Justiça da Comarca de Japurá/AM.

Fundamento Legal: Lei Federal no 14.133/2021, Lei Complementar
Federal no 101/2000, Lei 011/1993 (Lei Organica do Ministerio Publico
do Estado do Amazonas), Lei no 1762/86 e alteracoes (Estatuto dos
Servidores Publicos do Estado do

EXTRATO DE CONVÊNIO

Amazonas), Lei n. 3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o
Processo Administrativo Disciplinar para os servidores administrativos
da PGJ/AM) e demais legislacoes municipais aplicaveis ao objeto do
termo.

Vigencia: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura.

Cedente: Prefeitura Municipal de Japurá/AM.

Cessionário: Ministerio Publico do Estado do Amazonas, por intermedio
da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Amazonas.

Signatarios: Exmo. Sr. GÉBER MAFRA ROCHA (Subprocurador-Geral
de Justica para Assuntos Administrativos) e o Exmo. Sr. VANILSO
MONTEIRO DA SILVA (Prefeito Municipal de Japurá/AM).

Data da Assinatura: 21.09.2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justica para Assuntos Administrativos

Processo: 2021.009767.

Especie: Acordo de Cooperação Técnica nº 022/2021 - MP/PGJ.

Objeto: Estabelecer vínculo entre o MPAM e a FACULDADE BOAS
NOVAS DE CIÊNCIAS TEOLÓGIAS, SOCIAIS E BIOTECNOLÓGICAS,
credenciada pelo Ministério da Educação, visando proporcionar aos
alunos regularmente matriculados, a oportunidade de serem incluídos
no Programa de Estágio do Ministério Público do Estado do Amazonas,
preparando-os para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o
trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua
pretendida formação prof issional,  em complementação ao
conhecimento teór ico adquir ido na inst i tu ição de ensino.

Fundamento Legal: Lei nº 11.788, de 25/9/2008 e o regulamento
aprovado pelos ATO Nº 169/2009/ PGJ e ATO Nº 103/2021/PGJ.

Vigencia: 5 (cinco) anos, contados a partir da data da assinatura do
acordo de cooperação técnica.

Primeiro partícipe: Ministerio Publico do Estado do Amazonas, por
intermedio da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Amazonas.

Segundo partícipe: Faculdade Boas Novas de Ciências Teológicas,
Sociais e Biotecnológicas.

Signatarios: Exmo. Sr. GÉBER MAFRA ROCHA (Subprocurador-Geral
de Justica para Assuntos Administrativos) e o Sr. DANIEL BARROS DE
LIMA (Diretor Administrativo da Faculdade Boas Novas).

Data da Assinatura: 23.09.2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justica para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça de Itamarati - 01PROM_ITT
Av. Boa Vista, 105 - Centro, MPAM Interior Itamarati - Itamarati-AM

9734841165

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2021/0000068875.01PROM_ITT

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de notícia de fato, instaurada em razão da demanda recebida nesta 
Promotoria de Justiça, via Ficha de Atendimento, com registro no sistema datado de 09/08/2021, 
que consta denúncia relativa ao Controle Externo da Atividade Policial, no Município de Itamarati.

Na denúncia constava, que no dia 09/08/2021 (segunda-feira), por volta de 10h (dez 
horas) da manhã, o policial militar Sgt. Damásio Pinheiro Portela e mais um outro policial militar, 
teriam ido na frente da residência do noticiante, momento que estes determinaram que aquele 
encostasse na viatura, sendo revistado imediatamente. Após esses fatos, fora conduzido até a 
Delegacia de Polícia, onde sofreu lesões corporais mediante torturas perpetradas pelo mencionado 
agente público, bem como ficou preso na cela com outros presos.

Enquanto diligências preliminares o  determinou que fosse oficiado ao Parquet 1º 
CIPM em Eirunepé e a Corregedoria da Policia Militar em Manaus para que fosse realizada a 
instauração do competente Inquérito Policial Militar em face do noticiado, bem com determinou que
estes informassem o número de procedimentos instaurados contra o policial militar.

Em sua resposta, mediante Ofício n. 268/SJD/1 CIPM-2021, a 1 Companhia 
Independente de Polícia Militar em Eirunepé relatou que fora instaurada Inquérito Policial Militar 
por meio da Portaria n. 003/09/SJD/IPM/CPI-2021 em 03 de setembro de 2021, com escopo de 
apurar suposta conduta irregular do policial militar. Informou ainda, que encontram-se em análise 
mais 02 (dois) pedidos de abertura de Inquérito Policial Militar em face do noticiado.

É o relatório no essencial.

Segundo a jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, a apuração de 
eventual crime pela autoridade ministerial se dará em hipóteses , ou seja, excepcionais e taxativas
são necessariamente , ocorrendo, apenas, quando subsidiárias não for possível, ou recomendável, 
se efetivem pela própria polícia.

Diante de notitia criminis que contenha indícios mínimos de materialidade e autoria 
delitivas, a primeira opção do Ministério Público deve ser encaminhar as informações à Polícia 
Judiciária requisitando instauração do inquérito. Somente se devidamente demonstrada por 
deliberação fundamentada a subsidiariedade e excepcionalidade é que o Ministério Público pode 
deixar de requisitar a apuração policial, e iniciar uma apuração ministerial.

Com efeito, por força da subsidiariedade, a investigação direta feita pelo Ministério 
Público só tem lugar quando se verificar uma intencional omissão da Polícia na apuração de 
determinados delitos.

Em razão da , a investigação pelo  só pode ser promovida excepcionalidade  Parquet
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diretamente nas hipóteses de lesão ao patrimônio público ou excessos cometidos pelos próprios 
agentes e organismos policiais, como tortura, abuso de poder, violências arbitrárias, concussão ou 
corrupção. Enquanto a  refere-se a uma falha da atuação da Polícia, a  subsidiariedade
excepcionalidade diz respeito a uma categoria restrita de infrações penais.

Como bem se pode observar, é consectário lógico da subsidiariedade e 
excepcionalidade da apuração do MP a prevalência da requisição da instauração de inquérito 

, especialmente porque, por imposição sobre a deflagração de investigação ministerial
constitucional, cabe à Polícia Judiciária promover precipuamente as investigações. Absorver toda e 
qualquer investigação policial caracterizaria indevida usurpação de atribuição, o que não é o escopo 
da tese defendida pela teoria dos poderes implícitos ao possibilitar a investigação criminal por parte 
do Ministério Público.

Assim, com fulcro no art. 52, inciso IV da Resolução n.º 006.2015 do CSMP, 
indefiro a instauração de procedimento com o consequente arquivamento, tendo em vista que 

1º CIPM em Eirunepé instaurou Inquérito Policial Militar pelos mesmos fatos ora narrados, nos o 
termos da Portaria n. 003/09/SJD/IPM/CPI-2021, com escopo de apurar suposta conduta irregular 
parte do policial militar, bem com que existem mais 02 (dois) pedidos de abertura de Inquérito 
Policial Militar em face do noticiado.

Determino à Agente de Apoio que:

a) Remeta cópia para fins de publicação ao extrato no Diário Oficial Eletrônico do 
Ministério Público (DOMPE), conforme estipula o art. 18 da Res. CSMP n. 006/2015;

b) Caso o Noticiante apresente recurso contra a decisão de indeferimento da notícia 
de fato, o aludido documento, protocolado na secretaria do órgão que indeferiu a instauração de 
procedimento e juntado aos respectivos autos extrajudiciais, deverão ser remetidos, no prazo de 3 (
três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, para apreciação, caso não haja 
reconsideração (art. 19 da Resolução n.º 006.2015 do CSMP);

c) Não havendo recurso, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se 
no sistema respectivo e cientificado imediatamente o Centro de Apoio Operacional correspondente (
art. 19 da Resolução n.º 006.2015 do CSMP);

Itamarati/AM, 20 de setembro de 2021.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

Promotor de Justiça

Titular da PJ de Itamarati
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça de Itamarati - 01PROM_ITT
Av. Boa Vista, 105 - Centro, MPAM Interior Itamarati - Itamarati-AM

9734841165

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2021/0000067940.01PROM_ITT

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

1. RELATÓRIO

Trata-se de notícia de fato, instaurada via ouvidoria geral nº 040.2021.000344, dando 
conta da possível preterição de certos candidatos aos cargos ofertados no Processo Seletivo da 
Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Itamarati em prol de aliados políticos, infringindo 
sobremaneira os princípios insculpidos no art. 37 da Magna Carta de 1988.

O noticiante anônimo alega ainda, que acionou o Ministério Público do Município 
com escopo de fosse realizado parecer técnico acerca da situação, contudo não houve respostas.

É o relatório no essencial.

Cumpre salientar que os mesmos fatos ora narrados já estão sendo apurados na 
 (cujo objeto consiste em apurar possível fraude no Processo Notícia de Fato n. 040.2021.000240

Seletivo Simplificado da SEMED 2021, para diversos cargos, bem como a preterição de candidatos 
por conchaves políticos), conforme relatado pela própria pessoa denunciante.

Inclusive a Promotora Oficiante à época requisitou informações à Prefeitura 
Municipal, no sentido de que esclarecesse os fatos narrados, tendo esta juntando toda documentação
pertinente, explicitando ainda, a situação de cada candidato citado na NF, colacionando ainda 
relação classificatória e a lista com os nomes dos candidatos que já foram contratados. Diante da 
resposta, naquela citada NF, foi determinado o encaminhamento da resposta da prefeitura aos 
denunciantes para que se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias.

No que concerne à ausência de parecer por parte desta Promotoria de Justiça, cumpre 
esclarecer que, tecnicamente falando o Ministério Público não pode, e nem deve, dar parecer 
jurídico em questões administrativas atinentes a outros órgãos públicos, devendo fazê-lo somente 
em processos judiciais (art. 129, inciso IX da CF88), o que pode-se realizar na atuação extrajudicial 
é utilização do mecanismo da recomendação, tendo por objetivo sanar eventual irregularidade do 
agente público dom os direitos constitucionalmente assegurados, sendo previsto no art. 6º, inciso 
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XX, da LC nº 75/93.

Ademais, o do referido procedimento se encontra prorrogado para coletar mais status 
informações que comprovem a fraude alegada pelos noticiantes, inclusive, como dito, determinou-se
que fosse expedido ofícios para que estes de manifestem acerca da resposta da Prefeitura Municipal,
razão pela qual o objeto da presente NF se obliterou, tendo vista já possuir outro 
procedimento apuratório.

É o relatório no essencial.

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

De acordo com o art. 23-A da Resolução n. 006/2015/CSMPAM, a Notícia de Fato 
será arquivada nas seguintes hipóteses, senão vejamos:

Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada pela Resolução n.º 
065/2019- CSMP):

I –   ou  ou já se o fato narrado já tiver sido objeto de investigação de ação judicial
encontrar solucionado; (Redação dada pela Resolução n.º 065/2019- CSMP);

II – a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, nos termos de 
jurisprudência consolidada ou orientação do Conselho Superior; (Redação dada pela 
Resolução n.º 065/2019-CSMP);

for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de III – 
uma apuração  e o noticiante não atender à intimação para complementá-la; (Redação ,
dada pela Resolução n.º 065/2019-CSMP) [destaquei]

No presente caso, verifica-se que a Notícia de Fato necessita ser arquivada, tendo em 
vista que os fatos narrados já se encontram em investigação  Noticia de Fato n.º 040.2021.000240.

3. DA CONCLUSÃO

ANTE O EXPOSTO, o Ministério Público do Estado do Amazonas promove o 
 da presente Notícia de Fato, nos termos do art. 23-A, inciso I da Resolução nARQUIVAMENTO

.06/2016 CSMPAM.

No mais, determina-se à senhora Secretária o seguinte:

a) Cientifique eventuais interessados pelo DOMPE, via e-mail: dompe@mpam.mp.br
(art. 18 da Resolução n. 006/2015);

Informa-se que a remessa de decisões de indeferimento ou arquivamento de notícias 
de fato, prescinde de sua remessa ao Conselho Superior do Ministério Público - CSMP, conforme 
art. 19 da Resolução n. 006/2015.

Itamarati/AM, 16 de setembro de 2021.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça

Titular da PJ de Itamarati
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA  DA  REUNIÃO  ORDINÁRIA  DO  COLENDO  CONSELHO  SUPERIOR  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO,  A  SER  REALIZADA  POR  VIDEOCONFERÊNCIA  EM  24
DE SETEMBRO DE 2021, ÀS 9 HORAS.

III  – Leitura do expediente e comunicações do Presidente:

A) DEMANDAS AJUIZADAS

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL

1 06.2018.00002935-7 1.ª Promotoria de Justiça de Iranduba 0800005-64.2020.8.04.0110

2 229.2020.000017 Promotoria de Justiça de Urucurituba 0600292-11.2021.8.04.7600 

3 240.2020.000041 Promotoria de Justiça de Beruri 0000305-28.2020.8.04.2901

Conselho Superior do Ministério Público
Descrição da Sessão: CSMP Reunião Ordinária por videoconferência

Data da Sessão: 24/09/2021, às 9h
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VI – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia:

D) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO

Item Detalhamento do Auto Relator

1 Inquérito Civil: 121.2018.000081.

Assunto Principal: Apurar suposta po-
luição de igarapé. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Presidente Figueiredo.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

2 Inquérito Civil: 157.2019.000131.

Assunto Principal:  Apurar a cobrança
de  débito,  decorrente  de  multa  pelo
TCE/AM. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Lábrea.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

3 Inquérito Civil: 258.2021.000080.

Assunto Principal:  Apurar estupro de
vulnerável. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Manacapuru.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

4 Inquérito Civil: 
244.2020.000093.

Assunto Principal:  Apurar  improbida-
de administrativa. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
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Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Coari. 

5 Inquérito Civil: 
258.2021.000086.

Assunto Principal: Apurar situação de
vulnerabilidade de menor. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Manacapuru. 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

6 Inquérito Civil: 
046.2021.000061
(001/2015 – PJ Novo Aripuanã).

Assunto Principal: Apurar suposto ato
de improbidade administrativa. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Novo Aripuanã. 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

7 Inquérito Civil: 
188.2020.000004.

Assunto Principal:  Apurar  improbida-
de administrativa e dano ao erário. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Manicoré. 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

8 Inquérito Civil:
162.2020.000078.

Assunto  Principal:  Apurar  eventual
improbidade  administrativa  e  dano  ao
erário. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
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Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Humaitá 

9 Inquérito Civil:
234.2020.000011.

Assunto Principal:  Apurar  improbida-
de administrativa e dano ao erário.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Itapiranga. 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

10 Inquérito Civil:
046.2021.000024
(N.º 009/2013 2ª PJC).

Assunto Principal: Apurar supostas ir-
regularidades  na  prestação  de  contas
da Câmara Municipal de Coari. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Coari. 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

11 Inquérito Civil:
046.2020.000391 (n.º 019.2018).

Assunto principal:  Investigar  eventu-
ais ilícitos praticados pela Prefeita Mu-
nicipal.

Parte(s) interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas. 

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Anori. 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

12 Inquérito Civil: 06.2020.00000842-2.

Assunto Principal: Apurar inobservân-
cia às normas sanitárias de prevenção
ao Covid-19.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
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Promotoria de Origem: 52.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

13 Inquérito Civil: 06.2018.00000302-3.

Assunto Principal:  Apurar violação a
direito do adolescente.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 27.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

14 Inquérito Civil: 06.2016.00002984-9.

Assunto  Principal:  Apurar  suposta
omissão do Poder Público na fiscaliza-
ção de suposto dano ambiental decor-
rente de invasão.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 49.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

15 Inquérito Civil: 06.2018.00001948-1.

Assunto Principal:  Apurar  improbida-
de administrativa.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 13.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

16 Inquérito Civil: 06.2016.00003268-7.

Assunto Principal:  Apurar  improbida-
de administrativa e dano ao erário.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 13.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
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17 Inquérito Civil: 06.2020.00000452-6.

Assunto Principal:  Apurar e acompa-
nhar medidas relativas a mensalidades
escolares da Instituição de Ensino su-
perior da iniciativa privada.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 51.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

18 Inquérito Civil: 
06.2021.00000061-2.

Assunto Principal: Apurar suposto ato
de improbidade administrativa.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Iranduba,

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

19 Inquérito Civil: 06.2017.00001462-7.

Assunto  Principal: Apurar  eventual
ato  de  improbidade  administrativa  e
dano ao erário.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 13.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

20 Inquérito Civil: 06.2019.00002071-5.

Assunto  Principal:  Averiguar  condi-
ções de funcionamento de Estação de
Transporte Intermunicipal de Passagei-
ros de Táxi.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 47.ª Promoto-
ria de Justiça.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
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21 Procedimento Preparatório:
06.2020.00000606-8.

Assunto Principal:  Apurar ato de im-
probidade administrativa.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 70.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

22 Procedimento Preparatório: 
06.2020.00001074-0.

Assunto Principal: Apurar possível ato
de improbidade administrativa.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 13.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

23 Procedimento Preparatório: 
06.2021.00000269-8.

Assunto Principal:  Apurar comerciali-
zação de medicamentos em desacordo
com as normas sanitárias.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 52.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

24 Procedimento Investigatório Crimi-
nal: 
06.2019.00002405-5.

Assunto Principal:  Apurar a ocorrên-
cia de infrações penais de natureza pú-
blica, servindo como preparação e em-
basamento para o juízo de propositura,
ou não, da respectiva ação penal.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.
 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
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Promotoria de Origem: 61.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

25 Procedimento Investigatório Crimi-
nal: 
06.2019.00002412-2.

Assunto Principal:  Apurar a ocorrên-
cia de infrações penais de natureza pú-
blica, servindo como preparação e em-
basamento para o juízo de propositura,
ou não, da respectiva ação penal.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 60.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

26 Procedimento Investigatório Crimi-
nal: 
06.2018.00002720-4.

Assunto  Principal:  Apurar  a  suposta
falta de tramitação do processo judicial
n.º  0200952-06.2016.8.01.0015,  que
estaria parado desde 2016, no 20.º DIP.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 60.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

27 Procedimento Investigatório Crimi-
nal: 
06.2019.00002575-4.

Assunto Principal:  Apurar a ocorrên-
cia de infrações penais de natureza pú-
blica, servindo como preparação e em-
basamento para o juízo de propositura,
ou não, da respectiva ação penal.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
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Promotoria de Origem: 60.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

28 Inquérito Civil: 
181.2021.000036.

Assunto  Principal:  Má  prestação  de
serviços de energia elétrica no Municí-
pio de Apuí, pela concessionária Ama-
zonas Energia. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Apuí. 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

29 Inquérito Civil: 046.2021.000011
(n.° 016.2018 PJ – AP/MP –AM).

Assunto Principal: Apurar supostas ir-
regularidades  do  Chefe  do  Executivo
Municipal  e  demais  agentes  públicos,
com gastos  elevados  em diárias  (via-
gens) dentro e fora do Estado do Ama-
zonas, no ano de 2015. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Apuí. 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

30 Inquérito Civil: 259.2021.000014.

Assunto Principal: Possível ato de im-
probidade administrativa cometido pelo
ex-prefeito  de  Manacapuru,  Sr.
Washington Luís Régis da Silva, no ano
de 2007, conforme Relatório da Comis-
são de Inspeção Ordinária do Tribunal
de Contas do Estado do Amazonas. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Manacapuru. 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
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31 Inquérito Civil: 
121.2018.000052.

Assunto Principal: Apurar possíveis ir-
regularidades na prestação do serviço
básico de saúde oferecido no Posto na
Vila Balbina da Amazonas Distribuidora
de Energia. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Presidente Figueiredo. 

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

32 Inquérito Civil: 
157.2019.000003.

Assunto  Principal:  Apurar  possível
prática de ato de improbidade adminis-
trativa. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Lábrea. 

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

33 Inquérito Civil: 234.2020.000008.

Assunto Principal: Apurar possíveis ir-
regularidades no processo seletivo para
o cargo de professores realizado pelo
Município  de  Itapiranga  no  ano  de
2017. 

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE
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Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Itapiranga. 

34 Inquérito Civil:
161.2019.000060.

Assunto Principal:  Apurar  improbida-
de  administrativa  em  contratação  de
servidores  temporários  em  detrimento
de concursados 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Benjamin Constant. 

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

35 Inquérito Civil: 
258.2021.000081.

Assunto Principal:  Apurar a tutela de
interesses  individuais  e  indisponíveis
de menor. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Manacapuru.

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

36 Inquérito Civil: 
176.2020.000061.

Assunto Principal:  Apurar a tutela de
interesses  individuais  e  indisponíveis
de menor. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Boa Vista do Ramos.

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

37 Inquérito Civil: 
06.2016.00003709-3.

Assunto  Principal:  Apurar  eventual

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE
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ato  de  improbidade  administrativa  e
dano ao erário.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 70.ª
Promotoria de Justiça de Manaus. 

38 Inquérito Civil: 
06.2016.00003713-8.

Assunto  Principal: Apurar  e  suposta
utilização indevida de recursos da fun-
dação CECON para realização de exa-
mes  de  hemocultura,  de  responsabili-
dade da Fundação SANGUE NATIVO.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem:  78.ª
Promotoria de Justiça de Manaus. 

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

39 Inquérito Civil: 
06.2018.00002921-3.

Assunto Principal: Apurar responsabi-
lidade por danos ambientais no Ramal
da Prainha, lado direito, KM 68, Estrada
Manoel  Urbano, zona rural  do Municí-
pio.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª Promotoria
de Justiça de Iranduba.

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

40 Inquérito Civil:
06.2020.00000079-6.

Assunto Principal: Apurar suposta ne-
gligência nos cuidados de menor.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:  28.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE
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41 Inquérito Civil:
06.2021.00000003-4.

Assunto Principal: Apurar omissão da
Secretaria  na  emissão de Carteira  de
Identificação da Pessoa com Transtor-
no  do Espectro  Autista  (CIPTEA),  em
conformidade  com  a  Lei  Federal  n.°
13.977/2020.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:  56.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

42 Inquérito Civil: 
06.2019.00000017-4.

Assunto Principal: Apurar irregularida-
des no âmbito da Escola Estadual Euni-
ce Serrano.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:  59.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

43 Inquérito Civil: 
06.2017.00001584-8.

Assunto  Principal:  Apurar  possível
acúmulo ilegal de cargos públicos.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:  70.ª
Promotoria de Justiça de Manaus. 

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

44 Procedimento  Investigatório  Crimi-
nal: 
244.2020.000084.

Assunto Principal:  Apurar a ocorrên-
cia de infrações penais de natureza pú-
blica, servindo como preparação e em-
basamento para o juízo de propositura,
ou não, da respectiva ação penal. 

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE
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Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Coari. 

45 Notícia de Fato: 
01.2021.00000345-3.

Assunto Principal: Denúncia referente
à paciente com diagnóstico de depres-
são, com dificuldades para acompanha-
mento e tratamento adequado.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria  de  Origem: 58.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

NEYDE  REGINA  DEMÓSTHENES
TRINDADE

46 Inquérito Civil: 
258.2021.000061.

Assunto Principal: Apurar possíveis ir-
regularidades coletadas no relatório de
inspeção do COREN, realizada em se-
tembro de 2017, no Hospital Geral de
Manacapuru.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Manacapuru. 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

47 Inquérito Civil: 
258.2021.000049.

Assunto  Principal:  Apurar  eventual
prejuízo ao erário em razão de supos-
tas fraudes nas conciliações bancárias
apresentadas pelos representados, nos
exercícios de 2008 e 2009. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Manacapuru. 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
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48 Inquérito Civil: 175.2021.000051.

Assunto Principal:  Apurar a ocorrên-
cia de irregularidades no uso dos Re-
cursos do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental
– FUNDEF pelo Poder Executivo muni-
cipal, bem como a fiscalização de burla
a concurso público. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1ª Promotoria
de Justiça Carauari. 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

49 Inquérito Civil: 
212.2020.000003.

Assunto Principal:  Apurar regularida-
de  de  contratos  diretos  sem  certame
público. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Novo Aripuanã. 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

50 Procedimento Preparatório:
040.2020.000098.

Assunto Principal: Suposta prática de
improbidade  administrativa  na  condu-
ção da Tomada de Preços n.° 10/2020. 

Parte(s) interessada(s): Ministério Pú-
blico do Amazonas. 

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de São Sebastião de Uatumã. 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

51 Inquérito Civil:
06.2020.00000109-5.

Assunto  Principal:  Apurar  as  condi-
ções  de  atendimento  e  acompanha-
mento  dos  pacientes  diagnosticados
com HIV/AIDS, no âmbito da Policlínica
DOUTOR ANTONIO COMTE TELLES.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
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Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 54.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

52 Inquérito Civil: 
06.2020.00000233-9.

Assunto  Principal:  Supostos  maus
tratos  cometidos  por  genitores  contra
seus próprios filhos.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 28.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

53 Inquérito Civil: 
06.2021.00000060-1.

Assunto  Principal:  Regularidade  do
pagamento  de  verba  de  regência  de
classe a professores que não estão em
sala de aula.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Iranduba.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

54 Inquérito Civil: 06.2019.00001705-4.

Assunto Principal:  Apura  indícios  de
falha na prestação de serviços relativos
à realização de testes laboratoriais jun-
to a rede municipal de saúde.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 54.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

55 Inquérito Civil: 06.2017.00001390-6.

Assunto Principal: Deficiência do Pro-

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
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grama Melhor em Casa da Secretaria
de Estado de Saúde.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 58.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

56 Inquérito Civil: 06.2016.00003292-1.

Assunto Principal:  Apurar a legalida-
de do Termo de Parceria nº 001/2010
-FMDMA, para execução de projeto de
paisagismo  para  a  área  externa  do
Centro Cultural Povos da Amazônia.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 13.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

57 Inquérito Civil: 06.2020.00000453-7.

Assunto Principal: Apuração e acom-
panhamento de medidas relativas a re-
ajustes de mensalidades em planos de
saúde durante a pandemia do COVID.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 51.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

58 Inquérito Civil: 06.2020.00000454-8.

Assunto Principal:  Apurar e acompa-
nhar medidas relativas a mensalidades
escolares da Instituições de Ensino Su-
perior  MATERDEI  ADMINISTRADORA
EDUCACIONAL LTDA. - EPP

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 51.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
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59 Procedimento  Investigatório  Crimi-
nal: 
06.2020.00000816-6.

Assunto Principal: Eventual abuso de
autoridade contra Valdenilson de Olivei-
ra.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 60.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

60 Procedimento Investigatório Crimi-
nal: 06.2019.00002467-7.

Assunto Principal:  Relata suposta ir-
regularidades  praticadas  por  policiais,
quando da abordagem para  efetuar  a
prisão em flagrante do noticiante Renil-
son Alves Araújo.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 60.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

61 Procedimento  Investigatório  Crimi-
nal:
06.2018.00002907-9.

Assunto  Principal:  Apurar  supostos
crimes de abuso de autoridade e lesão
corporal cometidos pelos Policiais Mili-
tares Jorge André Pacheco dos Santos
e Ataides Junho Duarte de Moraes em
desfavor de Jhonata Albuquerque Mati-
as, em 18/05/2018.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 60.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

62 Procedimento Preparatório:
06.2021.00000067-8. 
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Assunto Principal: Apurar negativa de
atendimento do plano de saúde HAPVI-
DA.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 52.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

63 Procedimento Preparatório:
 06.2021.00000083-4.

Assunto Principal:  Suposto funciona-
mento irregular de Salão de Beleza, em
descumprimento de normas de enfren-
tamento ao Covid-19.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 52.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

64 Inquérito Civil: 292.2021.000013.

Assunto Principal:  Apurar  improbida-
de administrativa e dano ao erário. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: Promotoria de
Justiça de Novo Airão. 

SUZETE MARIA DOS SANTOS

65 Inquérito Civil: 046.2020.000403 
(06.2018.00002126-5).

Assunto  Principal:  Apurar  ausência
de licenciamento ambiental para funcio-
namento de empreendimento de tatua-
gem de carros, localizado na Av. Japu-
rá, centro. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 50.ª Promoto-
ria de Justiça Especializada na Prote-
ção do Meio Ambiente. 

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR
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66 Inquérito Civil: 046.2020.000420
(06.2016.00003657-2).

Assunto  Principal:  Apurar  possível
prática  de  improbidade  administrativa,
com dano ao erário, no âmbito da FVS
e  SEFAZ,  no  tocante  ao  pregão  ele-
trônico  n.º  658/12-CGL,  cujo  objeto  é
aquisição  de  equipamentos  hospitala-
res. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico  do  Estado  do  Amazonas,  Luiz
Carlos Andrade Neto,  Marcelo Ramos
Rodrigues e outros. 

Promotoria de Origem: 78.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus.

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR

67 Inquérito Civil: 046.2020.000501
(06.2016.00000042-9).

Assunto principal: Apurar supostas ir-
regularidades na manutenção e limpe-
za da Escola Municipal  Francisco Nu-
nes  da  Silva,  bem  como  descumpri-
mento da carga horária dos professores
lotados na referida unidade de ensino. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 55.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus – PRODHED.

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR

68 Inquérito Civil: 046.2020.000555
(021/2018 [SEI 2020.016936]). 

Assunto principal: Apurar ausência de
repasse municipal de verbas ao Sindi-
cato dos Servidores Públicos de Coari. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª Promotoria
de Justiça de Coari.

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR

69 Inquérito Civil: 168.2019.000063
(030.2019). 

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR
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Assunto principal:  Apurar representa-
ção  noticiando  suposta  irregularidade
na emissão do título imobiliário definiti-
vo n.º 16.482, pelo poder executivo de
Parintins,  por  meio  da  Coordenadoria
de  Terras,  cadastro  e  arrecadação  –
CTCA, vinculada à Secretaria Municipal
de Finanças. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 3.ª Promotoria
de Justiça de Parintins. 

70 Inquérito Civil: 164.2020.000051.

Assunto  Principal:  Apurar  eventual
ato de improbidade administrativa Arti-
go 11, inciso I,  da Lei nº. 8.249/1992,
ao promover o nome e imagem do pre-
feito de Humaitá, ao vinculá-lo a maté-
rias jornalísticas sobre obras e serviços
da administração municipal.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Humaitá. 

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR

71 Inquérito Civil: 046.2021.000040
(IC n.º 005/2013 2º PJ Itacoatiara).

Assunto Principal:  Apurar suposta ir-
regularidade na execução do convênio
32/2010-SEDUC,  no  valor  de  R$
2.126.848,00,  destinado  ao  transporte
escolar rodoviário e fluvial. 

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª Promotoria
de Justiça de Itacoatiara.

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR

72 Procedimento Preparatório:
031.2017.000034.

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR
(RATIFICAÇÃO)
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Assunto  Principal:  Apurar  suposta
omissão da lei que dispõe sobre a es-
trutura administrativa do Poder Executi-
vo  do  Estado  do  Amazonas  (Lei  nº.
4.163/2015, DOE de 09.03.2015),  que
não  teria  definido  as  atribuições  dos
cargos de Secretários de Estado Extra-
ordinário.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 77.ª Promoto-
ria de Justiça de Manaus. 

73 Procedimento Administrativo:
046.2018.000065
(5610/2004/PGJ/GAJ).

Assunto Principal:  Investigar possível
prática de peculato por parte do reque-
rido, que a época dos fatos ocupava o
cargo de prefeito do município de Coa-
ri.

Parte(s) Interessada(s): Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª Promotoria
de Justiça de Coari. 

ALBERTO  RODRIGUES  DO
NASCIMENTO JÚNIOR
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